
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2711040 - RJ (2024/0275616-5)

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : MARIA JOSE DA SILVA
ADVOGADOS : PAULO ANTONIO DE ALMEIDA AMORIM - RJ135025

MÁRCIA DE ALMEIDA AMORIM - RJ160335
AGRAVADO : BANCO BMG S.A
ADVOGADOS : SIGISFREDO HOEPERS - RJ002723

PATRÍCIA LORENZONI DA SILVEIRA - RS122277

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DO STJ.
RECONSIDERAÇÃO. AÇÃO ANULATÓRIA C/C PEDIDO DE
INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS. AUSÊNCIA DE
OFENSA AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC. DISTRIBUIÇÃO DA
PROVA. FATO CONSTITUTIVO. ÔNUS DO AUTOR. SÚMULA 83
/STJ. CARTÃO DE CRÉDITO CONSIGNADO. CONTRATAÇÃO
COMPROVADA POR PROVA DOCUMENTAL. SÚMULA 7/STJ.
AGRAVO INTERNO PROVIDO PARA CONHECER DO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
1. Não há que se falar em ofensa aos arts. 489, § 1º, e 1.022, II, do CPC/2015,
uma vez que o acórdão recorrido adotou fundamentação suficiente decidindo
integralmente a controvérsia. É indevido conjecturar-se a existência de
omissão, obscuridade ou contradição no julgado apenas porque decidido em
desconformidade com os interesses da parte.
2. "O sistema processual brasileiro adotou, como regra, a teoria da
distribuição estática do ônus da prova, segundo a qual cabe ao autor provar
o fato constitutivo do direito e ao réu cabe provar o fato impeditivo,

 (AgInt nomodificativo ou extintivo do direito do autor (art. 373 do CPC)"
AREsp 2.245.224/SP, Relatora Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI,
Quarta Turma, julgado em , DJe de ).16/10/2023 20/10/2023
3. Conforme o entendimento desta Corte Superior, a inversão do ônus da
prova não exime a parte autora da prova mínima sobre os fatos
constitutivos do seu direito. O entendimento adotado no acórdão recorrido
coincide com a jurisprudência assente do STJ, circunstância que atrai a
incidência da Súmula 83/STJ.
4. No caso dos autos, o Tribunal de Justiça, com base no acervo fático-
probatório carreado aos autos, concluiu pela validade da relação jurídica entre
as partes, pois os documentos apresentados pelo recorrido fazem prova da
contratação do cartão de crédito consignado, bem como da autorização para
desconto em folha de pagamento. A modificação de tais entendimentos,
lançados no acórdão recorrido, demandaria o revolvimento das provas dos
autos, situação inviável de ser apreciada na via estreita do recurso especial,
nos termos da Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça.
5. Agravo interno provido para reconsiderar a decisão agravada e, em novo
exame, conhecer do agravo para negar provimento ao recurso especial.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do10/06/2025 16/06/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos
Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 

Brasília, .17 de junho de 2025

 

Ministro RAUL ARAÚJO
Relator
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Trata-se de agravo interno interposto por MARIA JOSÉ DA SILVA contra decisão
da Presidência do Superior Tribunal de Justiça (fls. 691/692), que não conheceu do agravo, em
razão da intempestividade do recurso especial.

Em suas razões (fls. 696/703), a parte agravante sustenta, em síntese, que o recurso
especial é tempestivo, comprovando a ocorrência da suspensão de expediente forense, conforme
documentos apresentados às fls. 704/734.

Requer, assim, a reconsideração da decisão agravada ou sua reforma pela Turma
Julgadora.

Devidamente intimada, a parte agravada não apresentou impugnação do agravo
interno, conforme certidão de fl. 739.

É o relatório.

VOTO

Afiguram-se relevantes os argumentos engendrados pela parte recorrente, razão pela
qual reconsidero a decisão de fls. 691/692, nos termos da Questão de Ordem julgada pela Corte
Especial do Superior Tribunal de Justiça, no AREsp 2.638.376/MG.

Passa-se ao exame do mérito recursal.
Trata-se de agravo em recurso especial interposto contra decisão que inadmitiu seu

recurso especial, fundamentado nas alíneas "a" e "c" do permissivo constitucional,
contra acórdão do eg. Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro (TJ-RJ), assim ementado:

 
"APELAÇÃO. CONSUMIDOR. CONTRATO DE CARTÃO DE CRÉDITO
CONSIGNADO. AÇÃO DECLARATÓRIA CUMULADA COM
REPETITÓRIA E INDENIZATÓRIA POR DANOS MORAIS. ALEGAÇÃO
AUTORAL DE QUE PRETENDERA CONTRATAR TÃO SOMENTE
EMPRÉSTIMO CONSIGNADO E QUE, TENDO HAVIDO FALHA DA
INSTITUIÇÃO FINANCEIRA NO DEVER DE INFORMAR, O AJUSTE
CONTIVERA VÍCIO DE CONSENTIMENTO. SENTENÇA DE PARCIAL
PROCEDÊNCIA QUE MERECE REFORMA. IRRESIGNAÇÃO DE
AMBAS AS PARTES. INSTRUMENTO QUE CONTÉM TODAS AS
INFORMAÇÕES NECESSÁRIAS À SUA COMPREENSÃO, COM
INDICAÇÃO CLARA E DESTACADA DO SEU OBJETO. AUTORA QUE
EFETIVAMENTE UTILIZARA O CARTÃO PARA COMPRAS,
CONFORME FATURAS ACOSTADAS AOS AUTOS. INVEROSSÍMIL A
ALEGAÇÃO DE DESCONHECIMENTO DO CONTEÚDO DO PACTO.
DEMANDANTE QUE DEIXARA DE PRODUZIR A PROVA MÍNIMA DO
FATO CONSTITUTIVO DO SEU DIREITO, CONFORME LHE
IMPUNHA O ÔNUS ÍNSITO AO ARTIGO 373, I, DO CPC, NOS MOLDES
DO ENUNCIADO DE SÚMULA Nº 330 DO TJRJ. PRIMEIRO RECURSO
CONHECIDO E PROVIDO. SEGUNDO RECURSO PREJUDICADO." (fl.
517)
 

Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (fls. 536/538).
Nas razões do recurso especial (fls. 540/555), a parte recorrente aponta ofensa aos

artigos 373, 489, § 1º, VI e IV, e 1.022, II, do Código de Processo Civil de 2015; e 6º, III, e 31
do Código de Defesa do Consumidor, além de divergência jurisprudencial, sustentando, em
síntese, que: a) o eg. Tribunal de origem não sanou os vícios de omissão suscitados nos
embargos de declaração opostos, essenciais ao julgamento da lide; b) ocorreu erro na
distribuição do ônus da prova, que deveria ter sido atribuído ao recorrido para informar a data de
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término dos descontos do empréstimo; e c) a existência de índole abusiva na modalidade de
cartão de crédito consignado, ante a inobservância ao dever de informação e a necessidade de
devolução em dobro dos valores pagos indevidamente, além de indenização por danos morais.

Apresentadas contrarrazões às fls. 560/564.
Decido.
Inicialmente, não se verifica a alegada violação dos artigos 489, § 1º, VI e IV, e

1.022, II, do Código de Processo Civil de 2015, na medida em que a eg. Corte de origem
dirimiu, fundamentadamente, a questão que lhe foi submetida, não sendo possível confundir
julgamento desfavorável à pretensão da recorrente, como no caso, com negativa de prestação
jurisdicional ou ausência de fundamentação.

A recorrente apontou omissão no acórdão, sob o argumento de que a decisão não
apreciou as teses levantadas, notadamente as de má-fé contratual e enriquecimento indevido,
além de não enfrentar todos os argumentos deduzidos no processo, capazes de infirmar a
conclusão adotada pelo julgado. Sustentou, ainda, que houve omissão quanto à devolução dos
valores indevidamente pagos após a quitação do empréstimo consignado de 2017. Sobre o tema,
entretanto, o Tribunal de origem assim se manifestou:

 
"Isso porque, o contrato acostado pela instituição financeira no index 000183
revela de forma inequívoca, clara e destacada, o tipo de ajuste celebrado, qual
seja, a adesão a contrato de empréstimo consignado, mediante a emissão de
cartão de crédito – na oportunidade, intitulado como TERMO DE ADESÃO
CARTÃO DE CRÉDITO CONSIGNADO EMITIDO PELO BANCO BMG
S. A. E AUTORIZAÇÃO PARA DESCONTO EM FOLHA DE
PAGAMENTO.
Ademais, o instrumento encontra-se devidamente assinado pela autora, que
não refuta a sua celebração, sendo certo, ainda, que o documento contém
cláusula específica a refletir a plena ciência quanto à natureza do negócio
jurídico celebrado e a expressa autorização da consumidora para a
consignação dos valores e o desconto em folha de pagamento.
Registre-se, ainda, que as faturas adunadas pela ré no index 000193 dão conta
de que a demandante teria efetuado outras compras/saques no cartão de
crédito consignado obtido com a avença, a saber aquelas sob as seguintes
rubricas: MC DONALDS AYR, PLANET COFFEE LANCHONE,
PEIXARIA DO ROCHA.
Assim, não há nos autos qualquer prova capaz de corroborar a assertiva
autoral de que desconhecia o produto contratado ou de que teria sido induzida
a erro pela demandada, não havendo que se falar, portanto, em vício de
consentimento.
Pelo contrário, o conjunto probatório demonstra que o pacto litigioso fora
firmado de forma livre e espontânea pela consumidora, bem como contivera
todas as informações necessárias à sua compreensão, em obediência ao dever
de transparência que exsurge do artigo 6º, III, do CDC.
Nesse ponto, não obstante a relação de consumo travada entre as partes e a
natureza objetiva da responsabilidade do prestador de serviços em hipóteses
tais, é dever do autor a prova mínima do fato constitutivo do seu direito,
conforme o enunciado nº 330 deste Tribunal de Justiça, o que não se
verificara na hipótese vertente." (fls. 519/521)
 

Consoante entendimento desta Corte, não importa negativa de prestação jurisdicional
o acórdão que adota, para a resolução da causa, fundamentação suficiente, porém diversa da
pretendida pela recorrente, decidindo de modo integral a controvérsia posta, não sendo possível
confundir o julgamento em desconformidade com os interesses da parte com negativa de
prestação jurisdicional. A propósito:
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"AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIVÓRCIO
LITIGIOSO. OMISSÃO. FUNDAMENTAÇÃO DEFEITUOSA.
INEXISTÊNCIA. MERA DISCORDÂNCIA DA PARTE. PARTILHA DE
BENS. SÚMULA 192/STJ. ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA
COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. APLICAÇÃO DA SÚMULA 83/STJ.
1. O julgado que decide de modo claro e fundamentado, ainda que contrário
aos interesses da parte insurgente, não padece de omissão ou carência de
fundamentação.
2. Nos termos da Súmula 197/STJ: "O divórcio direto pode ser concedido sem
que haja prévia partilha dos bens".
3. O recurso especial é inviável quando o tribunal de origem decide em
consonância com a jurisprudência do STJ (Súmula 83/STJ).
4. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt no AREsp n. 2.112.947/SP, relatora Ministra MARIA ISABEL

, QUARTA TURMA, julgado em , DJe de ,GALLOTTI 15/5/2023 18/5/2023
g.n.)
 
"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE DESPEJO SEM
CUMULAÇÃO COM A COBRANÇA DE ALUGUÉIS. ILEGITIMIDADE
PASSIVA DO FIADOR. SÚMULA 83/STJ. AUSÊNCIA DE OFENSA AOS
ARTS. 489 E 1.022 DO CPC. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. JULGAMENTO
CONTRÁRIO AOS INTERESSES DA PARTE. AGRAVO INTERNO
DESPROVIDO.
1. Não há que se falar em ofensa aos arts. 489, § 1º, e 1.022, II, do CPC
/2015, uma vez que o acórdão recorrido adotou fundamentação suficiente,
decidindo integralmente a controvérsia. É indevido conjecturar-se a
existência de omissão, obscuridade ou contradição no julgado apenas
porque decidido em desconformidade com os interesses da parte.
2. O art. 62, I e II, da Lei 8.245/91, dispõem que "o pedido de rescisão da
locação poderá ser cumulado com o pedido de cobrança dos aluguéis e
acessórios da locação; nesta hipótese, citar-se-á o locatário para responder
ao pedido de rescisão e o locatário e os fiadores para responderem ao pedido
de cobrança, devendo ser apresentado, com a inicial, cálculo discriminado do
valor do débito" e que "o locatário e o fiador poderão evitar a rescisão da
locação efetuando, no prazo de 15 (quinze) dias, contado da citação, o
pagamento do débito atualizado, independentemente de cálculo e mediante
depósito judicial".
3. É entendimento desta Corte Superior que "O fiador só compõe o polo
passivo da demanda locatícia quando houver cumulação do pedido de
despejo com cobrança de aluguéis" (AgRg no REsp 1.144.972/RS, R elator
Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, julgado em , DJe de 7/8/2014 22/8/2014
).
4. Agravo interno desprovido."
(AgInt no REsp n. 2.040.023/DF, relator Ministro ,RAUL ARAÚJO
QUARTA TURMA, julgado em , DJe de , g.n.)17/4/2023 3/5/2023
 
"CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL.
NÃO CARACTERIZAÇÃO. EMBARGOS À AÇÃO MONITÓRIA.
DOCUMENTOS. DÍVIDA. COMPROVAÇÃO. CLÁUSULA CONTRATUAL.
SÚMULA N. 5 DO STJ. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-
PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA N. 7 DO STJ. DECISÃO MANTIDA.
1. Inexiste afronta aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015 quando o acórdão
recorrido pronuncia-se, de forma clara e suficiente, acerca das questões
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suscitadas nos autos, manifestando-se sobre todos os argumentos que, em
tese, poderiam infirmar a conclusão adotada pelo Juízo. O julgamento da
causa em sentido contrário aos interesses e à pretensão de uma das partes

.não caracteriza negativa de prestação jurisdicional
2. A jurisprudência desta Corte tem se firmado no sentido de que a simples
cópia do título executivo é documento hábil a ensejar a propositura de ação
monitória. Precedentes.
3. O recurso especial não comporta exame de questões que impliquem a
análise de cláusula contratual e o revolvimento do contexto fático dos autos
(Súmulas n. 5 e 7 do STJ).
4. No caso concreto, o Tribunal de origem entendeu que os documentos
apresentados na ação monitória seriam suficientes para comprovar a
existência da dívida. Alterar esse entendimento demandaria reexame das
cláusulas contratuais e do conjunto probatório do feito, vedado em recurso
especial.
5. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt no AREsp n. 2.168.782/GO, relator Ministro ANTONIO CARLOS

, QUARTA TURMA, julgado em , DJe de , g.FERREIRA 6/3/2023 13/3/2023
n.)
 

Não há que se falar, portanto, em prestação jurisdicional lacunosa ou deficitária
apenas pelo fato de o acórdão recorrido ter decidido em sentido contrário à pretensão do
recorrente.

No mérito, razão também não assiste à recorrente.
Conforme se depreende do trecho do v. acórdão recorrido, acima transcrito, a Corte

Estadual, ao apreciar o tema da inversão do ônus da prova, concluiu que a autora, ora recorrente,
não se desincumbiu do ônus de provar os fatos constitutivos de seu direito. 

Nesse ponto, a decisão está de acordo com o entendimento desta Corte Superior, de
que cabe ao autor provar o fato constitutivo de seu direito, mesmo que se trate de parte
hipossuficiente, quando a inversão do ônus da prova se submete a comprovação mínima desse
direito. Nesse sentido:

 
“AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. ART. 1.022 DO CÓDIGO DE
PROCESSO CIVIL. NÃO CONFIGURADA. ÔNUS DA PROVA. ART. 373
DO CPC. CABIMENTO DO AGRAVO DE INSTRUMENTO. ART. 1.015
DO CPC. PRECEDENTES. DIFERENÇA NO CASO DOS AUTOS.
REGRA ESTÁTICA DO ÔNUS DA PROVA. ENTENDIMENTO DO
TRIBUNAL DE ORIGEM. MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA
7 DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 1. A jurisprudência do
Superior Tribunal de Justiça é pacífica no sentido de que não incorre em
negativa de prestação jurisdicional o acórdão que, mesmo sem ter examinado
individualmente cada um dos argumentos trazidos pelo vencido, adota
fundamentação suficiente para decidir de modo integral a controvérsia, apenas
não acatando a tese defendida pela agravante.
2. O sistema processual brasileiro adotou, como regra, a teoria da distribuição
estática do ônus da prova, segundo a qual cabe ao autor provar o fato
constitutivo do direito e ao réu cabe provar o fato impeditivo, modificativo ou
extintivo do direito do autor (art. 373 do CPC).
3. Para dar concretude ao princípio da persuasão racional do juiz, contudo, foi
introduzida a faculdade de o magistrado, no exercício dos poderes instrutórios
que lhe competem (art. 370 do CPC/2015), atribuir o ônus da prova de modo
diverso entre os sujeitos do processo quando diante de situações peculiares
(art. 373, § 1º, do CPC/2015), denominada pela doutrina de "teoria da
distribuição dinâmica do ônus da prova". Precedentes.
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4. É cabível o agravo de instrumento nas hipóteses de distribuição judicial do
ônus da prova, assim como nas situações em que há inversão autorizada pelo
legislador.
5. Na hipótese dos autos, contudo, o Tribunal de origem entendeu, em razão
das provas, documentos e autos da origem apresentados, que efetivamente não
houve inversão do ônus probatório.
6. Não sendo o caso de inversão ou redistribuição do ônus probatório, mas
simples aplicação da regra estática da prova, não é cabível o agravo de
instrumento previsto no inciso XI, do art. 1.015 do Código de Processo Civil.
7. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt no AREsp n. 2.245.224/SP, relatora Ministra MARIA ISABEL

, QUARTA TURMA, julgado em , DJe de GALLOTTI 16/10/2023 20/10/2023
, g.n.)
 
"CONSUMIDOR E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO REVISIONAL.
CONTRATOS BANCÁRIOS. LIMITES DO PEDIDO. VIOLAÇÃO.
INOCORRÊNCIA. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. PROVA MÍNIMA
DO FATO CONSTITUTIVO. IMPRESCINDIBILIDADE. REEXAME DE
FATOS E PROVAS. INVIABILIDADE. SÚMULA Nº 7 DO STJ. DECISÃO
MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Aplica-se o NCPC a este recurso ante os termos do Enunciado
Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de :9/3/2016
Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões
publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de
admissibilidade recursal na forma do novo CPC.
2. Em que pese a alegação de ofensa ao princípio da congruência, o acórdão
recorrido entendeu que não houve comprovação mínima da existência dos
contratos que alega ter firmado, rechaçando o suposto julgamento citra petita.
3. Não se configura julgamento fora dos limites do pedido quando o
Colegiado examina os pedidos formulados na petição inicial, embora em
sentido diverso do pretendido pela parte.
4. A inversão do ônus da prova não dispensa o autor de comprovar
minimamente o fato constitutivo do direito. Precedentes.
5. O acórdão vergastado assentou que não houve comprovação mínima da
existência de alguns dos contratos ventilados. Alterar as conclusões
do acórdão impugnado exigiria incursão fático-probatória, em afronta a
Súmula nº 7 do STJ.
6. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar a
inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o presente
agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado impugnado,
devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios termos.
7. Agravo interno não provido."
(AgInt no AgInt no AREsp n. 1.931.196/MS, relator Ministro MOURA

, TERCEIRA TURMA, julgado em , DJe de , g.RIBEIRO 27/6/2022 29/6/2022
n.)
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
DECLARATÓRIA DE NULIDADE. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA.
NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO MÍNIMA DOS FATOS
ALEGADOS. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. "A jurisprudência desta Corte Superior se posiciona no sentido de que a
inversão do ônus da prova não dispensa a comprovação mínima, pela parte
autora, dos fatos constitutivos do seu direito" (AgInt no REsp 1.717.781/RO,
Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Terceira Turma, julgado em 

, DJe de )5/6/2018 15/6/2018 .
2. Agravo interno desprovido."
(AgInt no AREsp n. 2.167.351/PR, relator Ministro ,RAUL ARAÚJO
QUARTA TURMA, julgado em , DJe de , g.n.)12/12/2022 14/12/2022
 

Ademais, da leitura do acórdão recorrido, constata-se que o Sodalício Estadual, com
base no acervo fático-probatório carreado aos autos, concluiu pela legalidade da contratação, não
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se tendo configurado vício de consentimento, apto a anular o negócio jurídico, tendo em vista
que o contrato é expresso quanto à modalidade da contratação de cartão de crédito com margem
consignável, tendo a recorrente pleno conhecimento da modalidade contratada, tanto que usou o
referido cartão por mais vezes.

Assim, a modificação de tais entendimentos lançados no v. acórdão recorrido
demandaria o revolvimento de suporte fático-probatório dos autos, bem como a interpretação de
cláusulas contratuais, o que é inviável na via estreita do recurso especial, nos termos do disposto
nas Súmulas 5 e 7 do Superior Tribunal de Justiça. A propósito:

 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CARTÃO
DE CRÉDITO. FALHA NA INFORMAÇÃO AO CONSUMIDOR.
ILEGALIDADE DA CONTRATAÇÃO NA MODALIDADE COM REVERSA
DE MARGEM CONSIGNÁVEL (RMC). REEXAME DO CONTRATO E DO
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. INADMISSIBILIDADE.
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS N. 5 E 7 DO STJ. DECISÃO MANTIDA.
1. Para rever as conclusões do acórdão recorrido quanto à falta da devida
informação acerca do contrato e, por consequência, da legalidade da
contratação, seria necessário interpretar as cláusulas contratuais e
reexaminar o conjunto fático-probatório dos autos, o que não se admite em
recurso especial, nos termos das Súmulas n. 5 e 7 do STJ.
2. Agravo interno não provido."
(AgInt no AREsp n. 1.962.179/RS, relator Ministro LUIS FELIPE

, QUARTA TURMA, julgado em , DJe de ,SALOMÃO 21/2/2022 25/2/2022
g.n.)
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
REPETIÇÃO DO INDÉBITO CUMULADA COM INDENIZAÇÃO POR
DANOS MORAIS. CARTÃO DE CRÉDITO CONSIGNADO.
CONTRATAÇÃO COMPROVADA POR PROVA DOCUMENTAL.
EXERCÍCIO REGULAR DE DIREITO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO
DESPROVIDO.
1. O Tribunal a quo expressamente consignou que a prova documental
acostada nos autos comprova que o recorrente celebrou, através do sistema
de autoatendimento e mediante utilização de cartão magnético e senha
pessoal, contrato de reserva de consignação. Aduziu, ainda, que a reserva
de margem consignável constituiu exercício regular de direito do banco
recorrido resultante da contratação do serviço de cartão de crédito,
consignando expressamente que em momento algum foi realizado qualquer
desconto no benefício previdenciário do recorrente referente à reserva de
margem consignável. Alterar esse entendimento demandaria o revolvimento
de suporte fático-probatório dos autos, o que é inviável em sede de recurso
especial. Incidência da Súmula 7/STJ.
2. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt no AREsp n. 1.349.476/SP, relator Ministro ,RAUL ARAÚJO
QUARTA TURMA, JULGADO E, Julgado E, julgado e, julgado e, julgado
em , DJe de , g.n.)26/3/2019 11/4/2019
 

Ante o exposto, dou provimento ao agravo interno para reconsiderar a decisão
agravada e, em nova análise, conheço do agravo e nego provimento ao recurso especial.
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Nos termos do art. 85, § 11, do Código de Processo Civil de 2015, majoro os
honorários advocatícios, devidos ao advogado da parte recorrida, de 11% para 12% sobre o valor
atualizado da causa, observada eventual concessão da assistência judiciária gratuita pelas
instâncias de origem.

É como voto.
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A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos10/06/2025 16/06/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos

Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
João Otávio de Noronha.

 

Brasília, 16 de junho de 2025
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